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EDITAL N 2  2022.09.27.1 
PREGAO ELETRONICO 

SISTEMA REGISTRO DE PREOS 

ORGAO 
GERENCIADOR: 

Secretaria da Educacão 

Secretaria da Saüde; 
Secretaria do Desenvolvimento Social e Econômico; 

ORGAOS Secretaria de lnfraestrutura e Transportes; 
Secretaria de Governo, Esportes, Juventude, Cultura e 

PARTICIPANTES: Turismo 
Secretaria do Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente 
Secretaria de Administracão e Finanças 

PROCESSO N 2 : 2022.09.27.1 
TWO DE LIcITAçA0: MENOR PREO (GLOBAL), APURADO ATRAVES DO 
MENOR LANCE, TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE ADMINIsTRAcA0 EM SUA 
PROPOSTA COM AMPLA PARTIUPAcA0 
NUMERO DE IDENTIFICADOR DO BANCO: 001 
FORMA DE ExECucAo: EMPREITADA POR PREO UNITARIO 

0 MunicIpio de Dep. Irapuan Pinheiro, por interrnédio do Pregoeiro 
Antonio Lucas Feitoza da Silva e sua eauiDe de anoio Carlos Mikael Bezerrada 
Silva e Maria Elenilda da Silva, devidamente nomeada pela Portaria n 2  

036/2022. de 07 de Janeiro de 2022, torna pIblico, para conhecimento dos 
interessados, que na data, horário e local indicados fará realizar licitacao na 
modalidade PREGAO na forma ELETRONICA, para REGISTRO DE PREcOS, do 
tipo MENOR PREO (GLOBAL), APURADO ATRAVES DO MENOR 
LANCE,TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE ADMINISTRAcAO EM SUA 
PROPOSTA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 

0 procedimento licitatório obedecerá integralmente a legislação 
aplicável a modalidade Pregäo, qual seja: a Lei n 2  10.520, de 17 de julho de 2002, 
Decreto N 2  10.024

'
de 20 de setembro de 2019, da Lei n 2  8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alteracOes posteriores, e da Lei Complernentar n 2  123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/14, bern corno as 
condicoes estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHVRO 
Avenida dos Tr8s Poderes, n2 

1218 
 75- CNPJ 12.464.103/000  

FONE/FAX  



oe  

1- 	g1ria 

PRFIbITLR\ MUNICIPAL r)F 

DEPUTADO IRAPUAN PINI-JEIRO 
DEMAOS DADAS COM 0 POVO 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 presente Pregão Eletrônico tern por objeto o Registro de precos para 
Prestaçao de servico de gerenciamento de sistema informatizado e integrado 
corn utilização de cartão magnético microprocessados e/ou corn chip, para a 
Aquisicao de combustIveis (GASOLINA, DIESEL SlO E OUTROS DERIVADOS), 
na rede de estabelecimentos credenciados da CONTRATADA, para atender a 
atual frota de veIculos e outros que porventura forern adquiridos durante a 
vigência do Contrato, pertencente as Secretarias da Prefeitura Municipal de 
Dep. Irapuan Pinheiro, Estado do Ceará, conforme especificacOes detaihadas no 
Termo de Referência (Anexo I do Edital). 

1.2. Critério de adjudicaçâo do objeto: MENOR PREO (GLOBAL), APURADO 
ATRAVES DO MENOR LANCE, TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE 
ADMINISTRAcAO EM SUA PROPOSTA (DISPUTA ABERTO E FECHADO). 

1.3 0 percentual de desconto estimado é de 3,33 % (três inteiros, e trinta e três 
centésimos por cento) e o valor total estimado da presente licitacão é de R$ 
3.980.253,00 (três milhöes, novecentos e oitenta mil, duzentos e cinquenta e 
três reals). 

1.4. 0 Edital e seus Anexos estarão a disposiçao dos interessados nos sites 
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/. www.bll.org.br  e na sala da Comissão 
Permanente de Licitaçäo. situada a Av. dos três dos poderes. s/n°. Centro. Dep, 
Irapuan Pinheiro/CE. 

2. DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME 

2.1. InIcio do acolhimento das propostas: 30/09/2022. 
2.2. Data de abertura das propostas: 14/10/2022, as 08hrs e 30mm. 
2.3. Referência de tempo: para todas as referências de tempo utilizadas pelo 
sistema será observado o horário de BrasIlia/DF. 

3. DAS PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL 

3.1. Anexo I - Termo de Referenda; 
3.2. Anexo H - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
3.3. Anexo III - Minuta do Contrato; 
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3.4. Anexo IV - Modelo de Declaração (cumpre plenamente os requisitos de 
habilitacao) e; 
3.5. Anexo V - Modelo de Declaraçao (Empregador Pessoa JurIdica). 
3.6. Anexo VI - Modelo de Proposta de Preps 

4. DAS CONDIçöEs E RE5TRIc6Es PARA A PARTICIPAçA0 

4.1. Das condicOes para a participacâo: 
4.1.1. Poderão participar da licitação quaisquer licitantes interessados que 
comprovern possuir osrequisitos rnInimos de qualificaçao e cujo objeto social da 
empresa, expresso no estatuto ou contrato social, especifique ramo de atividade 
compatIvel corn o objeto da licitação (TCU Acórdäo 642/2014 - Plenário - TC 
015.048/2013-6). 
4.1.2. Empresas que participarern deste edital, que praticarem, injustificadarnente. 
ato ilegal tipificado no art. 72  da Lei 10.520/2002, a Administração instaurará 
processo administrativo para apurar as condutas das empresas (TCU - Acórdào n 2  
754/2015 - Plenário) c/c corn as SancOes Adrninistrativas previstas no item 27. 
do edital, sendo que, constituern-se indIcios de fraude a licitaçöes: 
a) licitante desciassificado por não atender as condicOes do edital ou por não 
honrar sua proposta, especialmente quando tenha apresentado o rnenor lance; 
b) licitante corn repetição e/ou nürnero de reincidência elevada quando da 
desclassificação por nao atender as condiçOes do edital ou por não honra 1r sua 
proposta, especialmente quando tenha apresentado o menor lance; 
c) inexistência de justificativa plausIvel para o comportarnento que levou a 
desclassificacao, como, por exemplo, apresentou proposta corn preco inexequIvel, 
não atendeu ao charnado para apresentar a docurnentaçao ou pediu para ser 
desclassificado que equivale a nâo manutenção da proposta; 
d) Declaração falsa de que curnpre os requisitos de habilitaçäo; 
e) existência de ernpresas corn sócios em comum ou assemeihados participando de 
urn rnesmo item de deterrninado pregão, especialrnente quando a participaçâo 
societária ocorrer na empresa a qual o objeto foi adjudicado e na que foi 
desciassificada; 
el) empresas corn sócio ern cornum por Si s6 já é suficiente para configurar 
fraude a licitaçao. 
f) ernpresa licitante atuando como 'coelho', ou seja, reduzindo os preços a firn de 
desestimular a participacão de outros licitantes na etapa de lances, desistindo 
posteriormente do certarne para beneficiar a outra empresa que esteja 
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participando do conluio, que, por sua vez, acaba sendo contratada sem ter 
apresentado a meihor proposta, provocando, assim, prejuIzo para a Administracao. 

4.2. Das restricOes para a participacão: 
4.2.1. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo Iicitatório, 
interessados que se enquadrem em uma ou mais das situaçOes a seguir: 
a) constituIdos sob a forma de consórcio; 
b) em cumprimento de penalidade de suspensäo temporária de participar em 
licitacöes, imposta pela Administracão (TCU, Acórdào 2242/2013 - Plenário, TC 
019.276/2013-3); 
c) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar corn a Administraçäo 
Püblica, enquanto perdurarem os motivos da punicão ou ate que seja promovida a 
reabilitacao perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
d) Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperacão 
judicial ou extrajudicial; 
e) Estrangeiras que näo funcionem no Pals; 
f) Ernpresas proibidas de contratar corn o Poder Püblico, nos termos do art. 72, § 
8, V da Lei n 2  9.605/98. 
g) as OrganizacOes da Sociedade Civil de Interesse Püblico - OPSCIP, conhecidas 
como ONGS de participarem em processos licitatórios promovidos pela 
Administracao (Acórdâo TCU nQ 746/2014 - Plenário - (TC-021.605/2012-2). 
h) tenham funcionário ou membro da Administração da Prefeitura Municipal de 
Dep. Irapuan Pinheiro/CE, mesmo subcontratado, como dirigente, acionista 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital corn direito a voto, 
controlador ou responsável técnico (art. 9, caput da Lei n 2  8.666/93). 

5. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO As MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE. 

5.1. Em se tratando de ME ou EPP, nos termos da Lei Complementar n 2  123, de 14 
de dezembro de 2006, e para que essa possa gozar dos beneflcios previstos no 
CapItulo V da referida Lei, é necessário declarar-se como tal no inlcio da sessäo 
püblica do Pregão Eletrônico, se comprometendo a apresentar documentacao 
comprobatOria caso venha a ser declarada a vencedora do certame valendo-se do 
beneflcio. 
5.2. A ausência de manifestacao sobre o enquadrarnento, quando solicitado pelo 
sistema, irnplicara no decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa 
condicão, no intuito de usufruir dos beneflcios estabelecidos na legislação 

supracitada. 
-------- 	 -----"----.------.- ....... 
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6. FUNçOES DO(A) PREGOEIRO(A) 

6.1. 0 certame será conduzido pelo Pregoeiro que terá, em especial, as seguintes 
atribuicOes: 
6.1.1. Conduzir a sessão püblica; 
6.1.2. Receber, examinar e decidir as impugnacOes e os pedidos de 
esciarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsIdios formais 
aos responsáveis pela elaboraçao desses docurnentos; 
6.1.3. Verificar a conformidade da proposta em relaçào aos requisitos 
estabelecidos no edital; 
6.1.4. Coordenar a sessäo püblica e o envio de lances; 
6.1.5. Verificar e julgar as condicöes de habilitacão; 
6.1.6. Sanear erros ou faihas que não alterern a substância das propostas, dos 
docurnentos de habilitaçâo e sua validade jurIdica; 
6.1.7. Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los a autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; 
6.1.8. Indicar o vencedor do certame; 
6.1.9. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
6.1.10. Conduzir os trabaihos da equipe de apoio; e 
6.1.11. Encaminhar o processo devidarnente instruldo a autoridade competente e 
propor a sua homologacào. 
6.2. 0 Pregoeiro poderá solicitar manifestaçäo técnica da assessoria jurIdica ou de 
outros setores do órgão ou da entidade, a fin de subsidiar sua decisão. 

7. RESPONSABILIDADES DO LICITANTE 

7.1. Para acesso ao sisterna eletrônico, os interessados em participar do Pregão 
deveräo dispor de chave de identificaçäo e senha pessoal (intransferIveis), obtidas 
junto as Agências do Banco do Brasil S.A. sediadas no Pals; 

7.2. As pessoas jurIdicas ou firmas individuais deveräo credenciar representantes 
mediante a apresentacão de procuraçâo por instrumento püblico ou particular, 
corn firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de precos e 
praticar todos os demais atos e operacôes no sistema eletrônico referenciado neste 
edital; 

7.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa 
proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no 
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qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigacOes 
em decorrência de tal investidura; 

7.4. E de exciusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bern como seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, nao 
cabendo ao Banco do Brasil S.A. e o MunicIpio de Dep. Irapuan Pinheiro/CE a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 

7.5. 0 credenciarnento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçâo de 
capacidade técnica para realização das transacOes inerentes ao Pregâo Eletrônico; 

7.6. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitacão da senha 
pessoal e intransferIvel do representante credenciado e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivarnente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limites estabelecidos neste Edital; 

7.7. 0 encaminhamento de proposta pressupOe o pleno conhecimento e 
atendirnento as exigências de habilitação previstas no Edital. 0 licitante será 
responsável por todas as transacöes que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 

7.8. Caberá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a 
sessão püblica do Pregao, ficando responsável pelo onus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão. 

8. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPuGNAcA0 DO ATO 
CON VOCATORIO 

8.1. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a 
verificacao minuciosa de todos os elementos fornecidos. Os pedidos de 
esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados a 
Pregoeiro, por meio eletrônico, no site da BLL - Bolsa de Licitacöes do Brasil ou no 
e-mail licita.irapuan@gmail.com, ate 03 (tres) dias Uteis antes da reunião de 
abertura da licitação, os erros, duvidas ou omissOes porventura observados. A não 
comunicacao no prazo acima estabelecido implicara na tácita aceitacão dos 
elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicacão 
posterior corn base em imperfeicOes, incorrecOes, omissOes ou faihas. 
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8.2. Nos pedidos de esciarecimentos encaminhados, os interessados deverão se 
identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu 
esciarecimentos, se pessoa jurIdica, e CPF para pessoa fIsica) e disponibilizar as 
informaçoes para contato (endereco completo, telefone, fax e e-mail). 
8.3. 0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
üteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsIdios 
formais aos responsáveis pela elaboraçao do edital e dos anexos. 
8.3.1. As respostas aos pedidos de esciarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administracâo. 
8.4. Ate 03 (três) dias üteis antes da data fixada para abertura das propostas, 
qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, mediante peticäo escrita, 
protocolada na Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Dep. 
Irapuan Pinheiro, situada a Av. dos três dos poderes, s/0, Centro, Dep. Irapuan 
Pinheiro/CE, no horário de atendimento desta Comissâo, que é das 08hOOmin as 
14hOOmin, de segunda a sexta-feira. 
8.5. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a 
Administracao Püblica o licitante que näo o fizer ate o terceiro dia ütil que 
anteceder a data prevista para a divulgacao da Proposta, apontando as falhas ou 
irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicacào näo terá efeito 
de recurso. 
8.6. Caberá a Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboracao do edital e 
dos anexos, decidir sobre a impugnacão no prazo de dois dias üteis, contado da 
data de recebimento da impugnação. 
8.7. Acolhida a impugnaçao contra o edital, será definida e publicada nova data 
para realizaçâo do certame. 
8.8. As respostas aos pedidos de impugnacöes e esciarecimentos aderem a esse 
Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administraçào e os licitantes. 
8.9. Qualquer modificação no Edital exige divulgacão pelo mesmo instrumento de 
publicacào em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteraçäo não afetar a 
formulaçâo das propostas. 
8.10. Não serão conhecidas as impugnacOes apresentadas fora do prazo legal 
e/ou subscritas por representante não habilitado legalmente. 

9. DO CREDENCIAMENTO 
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9.1. 0 credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identiflcacão e de 
senha, pessoal e intransferIvel, para o acesso ao sistema eletrônico (artigo 9°, § 10 

do Decreto n° 10.024/2019), no sItio eletrônico www.bll.org.br. 
9.2. 0 credenciarnento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no 
sItio eletrônico www.bll.org.br, que tambérn será requisito para fins de habilitaçâo. 

9.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema 
implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presuncão 
de sua capacidade técnica para realizaçao das transaçOes inerentes a este Pregão. 

9.4. 0 licitante responsabiliza-se exciusiva e 
formalmente pelas transacOes efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluIda a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

9.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a 
exatido dos seus dados cadastrais junto ao provedor do sistema e rnantê-los 
atualizados junto aos órgäos responsáveis pela inforrnacao, devendo proceder, 
imediatarnente, a correção ou a alteracao dos registros tao logo identifique 
incorrecâo ou aqueles se tornem desatualizados. 

9.5.1. A não observância do disposto no subitem 
anterior poderá ensejar desclassificacão no momento da habilitacão. 

10. DA APREsENTAcA0 DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAcAO 

10.1. Os licitantes encaminharão exclusivamente por meio do sisterna Banco do 
Brasil, www.bll.org.br, concomitantemente corn os docurnentos de habilitacão 
exigidos no edital, que devem ser anexados em cada item/lote que o licitante 
cadastrar a respectiva proposta corn a descricao do objeto ofertado e o prep, ate a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão püblica, quando, entâo, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentacao. 
10.2. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacao exigidos 
neste Edital, ocorrerá por rneio de chave de acesso e senha. 
10.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverâo encarninhar a 
docurnentaçao de habilitacào, ainda que haja algurna restricao de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § V da LC n 2  123, de 2006. 
10.4. Incurnbirá ao licitante acompanhar as operaçOes no sistema eletrônico 
durante a sessäo püblica do Pregão, ficando responsável pelo onus decorrente da 
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perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 
10.5. Ate a abertura da sessão püblica, os licitantes poderao retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitacäo anteriormente inseridos no sistema; 
10.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçao entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizacao dos 
procedimentos de negociacão e julgamento da proposta. 
10.7. Os documentos que compöem a proposta e a habilitacao do licitante meihor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação dO Pregoeiro e para 
acesso pñblico após o encerramento do envio de lances. 

11. DA FORMA DE APREsENTAçA0 DA PROPOSTA ELETRONICA 

11.1. As licitantes encaminharão a proposta eletrônica, ate a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessäo püblica, exciusivamente por meio do 
sistema. 
11.1.1. A proposta deverá consignar o MENOR PREO (GLOBAL), APURADO 
ATRAVES DO MENOR LANCE, TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE 
ADMINIsTRAcAo EM SUA PROPOSTA DO ITEM/LOTE, nele incluIdo todos os 
custos diretos e indiretos, de acordo corn o especificado neste edital. 
11.1.2. Prazo de validade näo inferior a 60 (SESSENTA) DIAS CORRIDOS, 
contados a partir da data da sua apresentacão. 
11.2. 0 envio da proposta ocorrerá por rneio de chave de acesso e senha. 
11.3. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles 
apresentados, ate o término do prazo para recebimento. 
11.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçäo entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizacão dos 
procedirnentos de negociaçào e julgamento da proposta. 
11.5. 0 encaminharnento da proposta de preco pelo sisterna eletrônico pressupOe 
o pleno conhecimento e atendirnento as exigências previstas neste Edital. 
11.6. Será desciassificada a proposta que contenha qualquer identificacäo do 
licitante, antes e durante a fase de lances. 
11.7. A nao apresentaçâo das informaçOes no sistema, conforme exigência do 
subitern 11.1.1 e 11.1.2, ensejará ern desclassificacao. 
11.11. Ao oferecer proposta no sistema licitacOes-e no campo "valor do lote" o 
valor a ser incluIdo pelo fornecedor refere-se ao MENOR PREO (GLOBAL), 
APURADO ATRAVES DO MENOR LANCE, TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE 
ADMJNIsTRAcA0 EM SUA PROPOSTA total do item/lote. 
11.12.2. Os documentos que compOern a proposta e a habilitaçao do licitante 
rnelhor classificado somente serão disponibilizados para avaliacão dO Pregoeiro e 
para acesso püblico após o encerrarnento do envio de lances, conforme parágrafo 
8, Art. 26, DECRETO W 10.024/2019. 
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11.13. A apresentaçâo da proposta implicará plena aceitação, por parte da 
proponente, das condicoes estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
11.14. Após a análise, serão desclassificadas, corn base no artigo 48, incisos I e II 
da Lei ng 8.666/93, as Propostas que: 
11.14.1. Apresentarern preços excessivos ou rnanifestamente inexequIveis, assirn 
considerados aqueles que nao venharn a ter demonstrada a sua viabilidade através 
de docurnentação que comprove que os custos dos insurnos são coerentes corn os 
de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatIveis corn a 
execucão do objeto; 
11.14.2. Não atenderem as exigências contidas neste Edital. 

12. DA REcEPcA0 E DIvuLGAcA0 DAS PROPOSTAS 

12.1. A partir do horário previsto no preârnbulo deste Edital terá inIcio a sessão 
püblica do Pregão Eletrônico n _._._/_ corn a divulgação das propostas de 
precos recebidas e inIcio da etapa e lances, conforme Edital e o Decreto n 2  
10.024/2019. 

13. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

13.1. Na análise da proposta de preços será verificado o atendirnento de todas as 
especificacoes e condiçOes estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

13.2. A classificacao das propostas será pelo critério de MENOR PREO 

IGLOBAL). APURADO ATRAVES DO MENOR LANCE.TRADUZIDO PELA MENOR 
TAXA DE ADMINISTRAAO EM SUA PROPOSTA indicado no Terrno de 
Referência (Anexo I). 
13.3. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, 0 Pregoeiro divulgara 
resultado de julgamento das propostas de preços. 
13.4. 0 sistema ordenará autornaticamente as propostas classificadas pelO 
Pregoeiro e sornente estas participarão da etapa de lances. 
13.5. Na elaboracão da proposta, o preco cotado poderá ultrapassar o lirnite 
máxirno discriminado no mapa de preços constante do processo adrninistrativo 
que deu origern a este edital; entretanto, na fase de lances, o lance final deverá 
atingir preco igual ou inferior ao lirnite rnáximo constante no referido rnapa de 
precos e, caso o lote cotado seja composto de itens, o preco unitário do item deverá 
ser inferior àquele lirnite. 
13.6. Se a proposta ou o lance de MENOR PREO (GLOBAL), APURADO 
ATRAVES DO MENOR LANCE,TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE 
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ADMINIsrRAcAo EM SUA PROPOSTA não for aceitável ou se o licitante 
desatender as exigências habilitatórias, 0 Pregoeiro examinará a proposta ou o 
lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitacao, 
na ordem de classificacâo, e assim, sucessivamente, ate a apuracão de uma 
proposta ou lance que atenda ao Edital. 
13.6.1. Ocorrendo a situaçäo a que se refere o inciso anterior, 0 Pregoeiro poderá 
negociar corn o licitante para que seja obtido preco melhor. 
13.7. 0 licitante nao poderá cotar proposta corn quantitativo de item inferior ao 
determinado por este Edital. 
13.8. Caso ocorra alguma desclassificacão, esta deverá ser fundamentada e 
registrada no sistema. 

14. DA F0RMuLAçA0 DOS LANCES 

14.1. Iniciada a etapa cornpetitiva, os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e respectivos horários de registro e valor. 
14.2. Para efeito de lances, será considerado o MENOR PREO (GLOBAL), 
APURADO ATRAVES DO MENOR LANCE,TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE 
ADMINISTRAcAO EM SUA PROPOSTA do item/lote. 
4.2.1. Ao oferecer proposta no sistema licitaçOes-e no carnpo "valor do lote" 0 
VALOR A SER INCLUIDO PELO FORNECEDOR REFERE-SE AO MAIO DESCONTO DO 
LOTE - EXEMPLO - 5% = R$ 5,00, 6% = 6,00, 7% = 7,00 e assim sucessivarnente, 
para composicão do maio desconto, o fornecedor deverá verificar o desconto 
estimado do edital que é de 3,33% (Três virgula trinta e três), que deverá ser de 

acordo corn o desconto cotado no arquivo anexado da proposta ou descrito em 
inforrnaçOes adicionais, sob pena de desclassificação da mesma. 
14.3. Na fase de lances, o lance final deverá atingir MENOR PREO (GLOBAL), 

APURADO ATRAVES DO MENOR LANCE, TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE 

ADMINISTRAcAO EM SUA PROPOSTA igual ou SUPERIOR ao limite rnáximo 
constante daquele mapa de preps. Caso não seja realizada a fase de lances, o 
licitante que cotou na proposta o MENOR PREO (GLOBAL), APURADO ATRAVES 
DO MENOR LANCE, TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE ADMINISTRAcAO EM SUA 
PROPOSTA deverá reduzi-lo a urn valor igual ou inferior ao limite rnáximo do 

referido mapa de precos. 
14.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

e as regras de aceitação. 
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14.5. So serão aceitos os lances cujo MENOR PREO (GLOBAL), APURADO 
ATRAVES DO MENOR LANCE,TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE 
ADMINIsTRAçA0 EM SUA PROPOSTA for superiores ao ültimo lance que tenha 
sido anteriormente registrado no sistema. 
14.6. Não serâo aceitos dois ou mais lances de mesmo desconto, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
14.7. 0 intervalo mInimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relacâo aos lances intermediários quanto em relaçao a proposta 
que cobrir a meihor oferta deverá ser de 0,5 (zero vIrgula cinco por cento), 
nos termos do art. 30, §39  do Decreto n9  10.024/19. 
14.8. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 
inferior a cinco (5) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 
cinco (5) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema 
Os respectivos lances. 
14.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO E FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances püblicos e 
sucessivos, corn lance final e fechado. 
14.10. A etapa de lances da sessão püblica terà duracao inicial de 15 (quinze 
minutos). Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 
dos lances, após o que transcorrerá o perIodo de tempo de ate 10 (dez minutos), 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepcão de lances. 
14.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de menor valor e os das ofertas corn percentuais ate 
10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar urn lance final e fechado em 
ate 05 (cinco rninutos), o qual será sigiloso ate o encerramento deste prazo. 
14.11.1. Nâo havendo pelo menos três ofertas nas condiçOes definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, ate o máximo 
de três, oferecer urn lance final e fechado em ate 05 (cinco rninutos), o qual será 
sigiloso ate o encerramento deste prazo. 
14.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de vantajosidade. 
14.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 
itens anteriores, haverá o reinIcio da etapa fechada, para que os demais licitantes, 
ate o méximo de três, na ordem de classificacão, possam ofertar urn lance final e 
fechado em ate os (cinco minutos), o qual será sigiloso ate o encerrarnento deste 
prazo. 
14.13. Poderá 0 Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadarnente, 
admitir o reinIcio da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de 
lance fechado atender as exigencias de habilitacao. 
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14.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
14.15. Durante o transcurso da sessão püblica, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos 
dernais licitantes, vedada a identificacao do detentor do lance. 
14.16. Havendo mais de urn item/lote na licitaçao, 0 Pregoeiro poderá indicar os 
itens/lotes Para as disputas simultâneas. 0 sistema permite a abertura de ate 
10(dez) itens/lotes, que serão iniciados a critério dO Pregoeiro. 
14.16.1. 0 Pregoeiro, quando possIvel, dará continuidade a sua atuação no 
certame, sern prejuIzo dos atos realizados. 
14.16.2. Quando a desconexao do sistema eletrônico Para 0 Pregoeiro persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão püblica será suspensa e reiniciada 
somente apOs decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelO 
Pregoeiro aos participantes, no sItio eletrônico utilizado Para divulgacao 
14.17. Transcorrido o tempo regular, o sisterna detectará a existência de situacão 
de empate ficto. Em cumprirnento ao que determina a Lei Complementar n 2  
123/2006, a microempresa, a empresa de pequeno Porte e a cooperativa que se 
enquadre nos termos do art. 34, da Lei n 2  11.488/2007 e que ofertou lance de ate 
5% (cinco por cento) superior ao MENOR PREO (GLOBAL), APURADO ATRAVES 
DO MENOR LANCE,TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE ADMINISTRAçAO EM SUA 
PROPOSTA da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate será 
convocada pelO Pregoeiro, na sala de disputa, Para, no prazo de 5 (cinco) minutos, 
utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao meihor lance 
registrado, sob Pena de preclusão. 
14.17.1. Não havendo manifestaçao do licitante, o sistema verificará a existência 
de outro em situaçào de empate, realizando o chamado de forma automática. Não 
havendo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo 0 
Pregoeiro dar por encerrada a disputa do item. 
14.17.2. No caso de equivalencia dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas Para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
14.17.3. Quando houver propostas beneficiadas corn as margens de preferência 
em relacao ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado 
exciusivamente entre as propostas que fizerem jus as margens de preferência, 

conforme regulamento. 
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14.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 32, § 2, da Lei n 2  8.666, de 1993, 
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
14.18.1. no pals; 
14.18.2. por empresas brasileiras; 
14.18.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no Pals; 
14.18.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa corn deflciência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislacão. 
14.19. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
14.20. 0 sistema informará a proposta de MENOR PREO (GLOBAL), APURADO 
ATRAVES DO MENOR LANCE,TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE 
ADMINISTRAcAO EM SUA PROPOSTA ao encerrar a fase de disputa. 
14.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão püblica, 0 Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preco, para que seja obtida meihor proposta, vedada a 
negociacâo em condicOes diferentes das previstas neste Edital. 
14.22. A negociacäo será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
14.23. 0 Pregoeiro solicitará ao licitante meihor classificado que, no prazo de 
02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao ültimo lance ofertado após a 
negociacao realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários a confirmacao daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

15. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

15.1. Encerrada a etapa de negociação, 0 Pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto a adequacão ao objeto e a compatibilidade 
do preco em relação ao máximo estipulado para contratacão neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no paragrafo ñnico do art. 72  e no § 92 do art. 26 do 
Decreto n. 2  10.024/2019. 
15.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preco final 
superior ao preco máximo fixado (Acórdäo n 2  1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequlvel. 
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15.2.1. Considera-se inexequIvel a proposta que apresente preps global ou 
unitários simbólicos, irrisOrios ou de valor zero, incompatIveis corn os preps dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitaçao nâo tenha estabelecido limites mInimos, exceto 
quando se referirem a rnateriais e instalacöes de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneraçao. 
15.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, 0 Pregoeiro exarninará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificacao. 
15.4. Havendo necessidade, 0 Pregoeiro suspenderá a sessâo, informando no 
"chat" a nova data e horário para a sua continuidade. 
15.5. 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por rneio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, corn o firn de 
negociar a obtenção de rnelhor preco, vedada a negociaçäo ern condicOes diversas 
das previstas neste Edital. 
15.5.1. Também nas hipóteses ern que 0 Pregoeiro nao aceitar a proposta e passar 
A subsequente, poderá negociar corn o licitante para que seja obtido preco rnelhor. 
15.5.2. A negociacão seré realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
15.6. Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, 0 Pregoeiro 
verificará a habilitaçao do licitante, observado o disposto neste Edital. 

16. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAcA0 

16.1. Como condiçào prévia ao exame da docurnentaçao de habilitacao do licitante 
detentor da proposta classificada em prirneiro lugar, 0 Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condicoes de participacâo, especialmente quanto a 
existência de sançAo que impeca a participacäo no certarne ou a futura contratação, 
mediante a consulta ao seguinte cadastro: 
16.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa JurIdica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) . (TCU (Acórdão n° 1.793/2011 - Plenário). 
16.1.2. A Consulta Consolidada de Pessoa JurIdica do TCU abrange o cadastro do 
CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Ernpresas Punidas - CNEP 
do Portal da Transparência. 
16.1.3. Constatada a existência de sançâo, 0 Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condiçao de participacäo. 
16.1.4. No caso de inabilitaçào, haverá nova verificacão, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do ernpate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Cornplernentar n 2  123, 
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de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitacão da proposta 
subsequente. 
16.2. Caso atendidas as condiçOes de participacão, a habilitacão do(s) licitante(s) 
será analisada. 
16.3. 0 descumprimento do item acima implicará a inabilitaçao do licitante, exceto 
se a consulta aos sItios eletrônicos oficiais emissores de certidöes feita pelO 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidäo(Oes) válida(s), conforme art. 43, 
§3Q, do Decreto 10.024, de 2019. 
16.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários a confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 
digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitaçao. 
16.5. Somente haverá a necessidade de comprovacão do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais nao-digitais quando 
houver düvida em relacão a integridade do docurnento digital. 
16.6. Não serão aceitos documentos de habilitacão corn indicacao de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
16.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
rnatriz, e se o licitante for a filial, todos os docurnentos deverão estar em norne da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da rnatriz. 
16.7.1. Serâo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial corn diferencas de 
nümeros de docurnentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
cornprovada a centralizaçào do recoihimento dessas contribuiçöes. 
16.8. OS LICITANTES DEVERAO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE EDITAL, A 
D0cuMENTAcA0 RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE 
HABILITAçAO: 

16.9. Relativos a Habilitacao JurIdica: 

16.9.1. CEDULA DE IDENTIDADE do responsável legal da empresa e signatário da 
Proposta. 
16.9.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual. Devidarnente 
registrado pela Junta Cornercial do domicIlio sede do licitante, acompanhados de 
todas as alteraçOes ou da consolidaçao respectiva. 
16.9.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL EM VIGOR, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por açOes, acompanhado de documentos de eleicâo de seus 
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administradores. Os documentos em apreco deverão estar acompanhados de todas 
as alteracOes ou da consolidaco respectiva. 
16.9.4. INscRIçAo DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova da diretoria em exercIcio. 
16.9.5. Decreto de autorizacão, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no Pals, e ato de registro ou autorizacão para 
funcionamento expedido pelo Orgao competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

16.10. Relativos a Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

16.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa JurIdica (CNPJ). 
16.10.2. Prova de inscriçäo no Cadastro de Contribuintes estadual, municipal ou 
distrital, se houver, relativo ao domicllio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatIvel com o objeto licitado. 
16.10.3. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, 
ESTADUAL e MUNICIPAL da sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos 
abaixo relacionados e dentro dos seus perlodos de validade, devendo os mesmos 
apresentar igualdade de CNPJ: 

a) CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA DE DEBITO REFERENTE A QuITAcA0 DE 
TRIBUTOS E CONTRLBUIçOES FEDERALS, Oil EQUIVALENTE, certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e a DIvida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n 2  

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
b) CERTLDAO NEGATIVA DE DEBITOS ESTADUAIS, Oil EQUIVALENTE, expedida 

pela Secretaria da Fazenda do Estado. 
c) CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE, expedida 
pela Secretaria de Financas do MunicIpio. 
16.10.4. Prova de regularidade corn o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). 
16.10.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justica do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do tItulo VII-A 
da Consolidacão das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 

de maio de 1943. 
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16.11. Relativa a Oualificaçäo Técnica: 

16.11.1. Comprovacâo de aptidâo técnica, através de no mInimo 01 (urn) atestado 

fornecido por pessoa jurIdica de direito püblico ou privado, deverá ser 
apresentado em papel timbrado, corn identificação do assinante, que a empresa 

forneceu produtos/servicos cornpatIveis, e caracterIsticas corn o objeto da 

presente licitaçao. 

16.12. Relativos a Oualificacão Econômico-Financeira: 

16.12.1. Certidão negativa de falência, recuperacão judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurIdica ou certidão negativa 
de execuço patrimonial expedida no domicIlio da pessoa fIsica. 
16.12.2. Balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis (DRE) do ültimo exercIcio 
fiscal, já exigIveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta 
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial - constando ainda, no balanço, o nUmero do Livro Diário e das foihas nos quais 
se acha transcrito, que comprovem a boa situaçäo financeira da empresa, corn vistas aos 
compromissos que terá de assumir caso ihe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado 
através do cálculo dos seguintes Indices contábeis, devidamente assinado pelo contador 
responsável, sendo vedada sua substituicao por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por Indices oficiais quando encerrados ha mais de 03 (três) 
meses da data de apresentaçäo da proposta. 
16.12.3. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e 
DemonstraçOes Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresanais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da 
sede ou domicIlio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraldo; 
bJ Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas 
regidas pela Lei n 2. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicIlio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniäo, ou do Estado, ou do 
Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, 
em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurIdicas do local de sua 
sede; caso a sociedade simples adote urn dos tipos de sociedade empresária, deverá 
sujeitar-se as normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro 
na Junta Comercial; 
d) As empresas constituIdas ha menos de urn ano: apresentaräo deverão apresentar 
demonstrativo do Balanco de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial do domicIlio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
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encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial 
assinado pelo socio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conseiho Regional de Contabilidade; 
16.12.4. Entende-se que a expressäo "naforma da lei' constante no item 15.12.1, no 
minimo: balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, 
termos de abertura e encerramento); 
16.12.5. As cópias deverâo ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e 
registrado. 
16.12.6. A empresa optante pelo Sistema P(iblico de Escrituraçao Digital - SPED poderá 
apresentá-lo na "forma da lei' 
16.12.6.1. Entende-se que a expressäo "no forma da lei" constante no item 15.12.5 
engloba, no mInimo: 
a) Balanco Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do ExercIcio; 
c) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; 
d) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
e) Recibo de entrega de escrituraçâo contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 22 
do Decreto N 2  9.555, de 6 de novembro de 2018); 
OBS: As autenticaçOes de livros contábeis das pessoasjurIdicas nao sujeitas ao Registro do 
Comércio poderão serfeitas pelo Sistema Pblico de Escrituração Digital - Sped, instituIdo 
pelo Decreto n 2  6.022, de 22 dejaneiro de 2007, por meio da apresentacão de escrituração 
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda. (Art. 12  do Decreto N2  9.555, de 6 de novembro de 2018) 

16.12.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED; 
16.12.7. A Escrituraçâo Digital deverá estar de acordo corn as InstrucOes Normativas (RFB 
n° 1420/2013 e RFB nQ 1594) que tratam do Sistema Páblico de Escrituração Digital - 
SPED. Para maiores informaçoes, verificar o site www.receita.gov.br , no link SPED. 
Ficando a exigência de apresentaçäo do Balanço Patrimonial do ültimo exercIcio social, a 
ser apresentado no prazo que determina o art. 5Q  das lnstruçöes Normativas da RFB, bern 
como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do 
Ministro Valmir Campelo. Devendo vir acompanhado corn a CRP do Contador responsável, 
dentro do prazo de validade. 

16.12.8. Fica dispensado da apresentacão da exigência 
prevista nos itens anteriores a figura do Microempreencledor Individual - ME!, devendo 
comprovar e apresentar as dernais exigências; 

16.12.8.1. 0 Microempreendedor Individual - MEl que no 
ano calendário anterior näo tenha auferido receita bruta de ate R$ 81.000,00 (oitenta e urn 
mil reais), está dispensado do Balanço Patrimonial e demonstraçôes contábeis do áltimo 
exercIcio social Na forma do item anterior, conforme art. 1.179 § 2 2  do Código Civil e art. 
18-A §1 9  da Lei Complementar n 2  123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI 
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(Declaracao Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar 
tal condiçao. 

16.13. Demais exigências: 

16.13.1. Declaraçao, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitacao. 
16.13.2. Declaraçäo do licitante de que nâo possui em seu quadro de pessoal 
empregado(s) corn menos de 18 (dezoito) anos em trabaiho noturno, perigoso ou 
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabaiho, salvo na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 27, inciso V. da Lei n 2  8.666/93. (Ernpregador 
Pessoa JurIdica). 
16.13.3. Declaração que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacao no 
certarne, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
16.14. Todos os documentos de habilitação emitidos em lingua estrangeira 
deverão ser entregues acompanhados da traducâo para lingua portuguesa 
efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados ou 
registrados no Cartório de TItulos e Documentos. 
16.15. Docurnentos de procedência estrangeira, mas emitidos em lingua 
portuguesa, tambérn deverão ser apresentados devidamente consularizados ou 
registrados no Cartório de TItulos e Documentos. 
16.16. As declaracOes relacionadas deverão estar emitidas em papéls timbrados 
dos Orgãos ou Empresas que as expediram. 
16.17. 0 representante legal que assinar os docurnentos exigidos ao licitante, 
deverá estar credenciado para esse firn e ser comprovado junto ao Cadastro. 
16.18. Os documentos necessários a habilitação deverâo estar dentro do prazo de 
validade de sua apresentação, para aqueles cuja validade possa expirar. Na 
hipótese de o documento não conter expressamente o prazo de validade, deveré 
ser acompanhado de declaraçao ou regularnentacâo do órgâo ernissor que 
disponha sobre a sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 
documento será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da 
data de sua emissâo; e poderäo ser apresentados em original ou entregues 
mediante fotocópia, os quais, nesse caso, deverão estar obrigatoriamente 
autenticados em cartório competente, nâo podendo ser apresentados através de 
fac-sImile. 
16.18.1. Serão aceitas sornente cópias legiveis. 
16.18.2. Não serão aceitos documentos cujas datas estejarn rasuradas. 
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16.18.3. Caso na autenticacäo conste expressamente que esta se refere ao verso e 
ao anverso do documento, a exigência referente a autenticação de todas as faces do 
documento fica sern validade. 
16.18.4. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que 
regulamente a disponibilizacäo do documento pela internet, 0 Pregoeiro poderá 
verificar a autenticidade do mesmo através de consulta via internet e no mesmo 
deverá conter o certificado de autenticidade. 
16.18.5. Para a habilitaçao jurIdica, o licitante deverá, nos documentos exigidos 
neste instrumento convocatório, dernonstrar a compatibilidade dos seus objetivos 
sociais corn o objeto da licitação. 
16.18.6. Caso o docurnento apresentado seja expedido por instituição püblica que 
esteja corn seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, o 
licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento 
constando o termo final de seu perlodo de validade coincidindo corn o perIodo da 
paralisaçâo e deverá, quando do término da paralisaçäo, sob pena de rescisão 
contratual supervenientemente, levar o documento a Pregoeiro nas condicOes de 
autenticacão expressas neste Edital, para que seja apensado ao processo de 
licitação. 
16.19. Depois de examinados os documentos apresentados para efeito de 
habilitacao das licitantes, mediante confronto corn as condiçôes deste Edital, serão 
desqualificados e não aceitos aqueles que nâo atenderem as exigências aqui 
estabelecidas. 
16.20. Havendo restricão quanto a regularidade fiscal e trabalhista da 
microempresa, da ernpresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre 
nos termos do art. 34, da Lei n 11.488/2007, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias keis, contados da convocaçao dO Pregoeiro, para a regularizacao 
do(s) documento(s), podendo tat prazo ser prorrogado por igual perIodo, 
conforme dispOe a Lei Complernentar n 9  123/2006. 
16.21. A não comprovação da regularidade fiscal, ate o final do prazo estabelecido, 
implicará a decadência do direito, sern prejuIzo das sancöes cabIveis, sendo 
facultado a Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, por ordern de 
classificação. 
16.22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente Os documentos 
exigidos, 0 Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data 
e horário para a continuidade da mesma. 
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16.23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitacao, seja 
por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo corn o estabelecido neste Edital. 

17. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE PREOS VENCEDORA 

17.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 02 (DUAS) HORAS, a contar da solicitacâo dO Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá: 

17.2. A proposta de Preps Eletrônica deverá conter necessariamente o seguinte: 
(ANEXO VI- MODELO DE PROPOSTA DE PREOS) 
17.2.1. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data de sua apresentação. 
17.2.2. Percentual de Desconto a ser ofertado; 
17.2.3. Especificação clara do objeto, de acordo corn o Termo de Referência Anexo 
I deste Edital. 
17.3. Correrâo por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura 
deixar de explicitar em sua proposta. 
17.3. Declaracao comprometendo-se a prestar os serviços de acordo corn o Edital e 
seus anexos. 
17.5. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura 
deixar de explicitar em sua proposta. 
17.6. 0 licitante näo poderá cotar proposta corn quantitativo de item inferior ao 
determinado no Edital. 
17.7. Na planilha orçamentária, será admitido o fracionarnento do centavo 
somente no caso da determinação da expressão monetária de valores que 
necessitem da avaliação de grandezas inferiores ao centavo, sendo as fracoes 
resultantes desprezadas ao final dos cálculos. 
17.8. 0 preco proposto deverá atender a totalidade da quantidade exigida, não 
sendo aceito que contemplem apenas parte do objeto. 
17.9. Os valores apresentados na Proposta de Preps Escrita não poderao ser 
superiores, em item algum, aos ofertados na Proposta de Preps Eletrônica. 
17.10. Após a apresentacão da proposta não caberá desistência. 
17.10.1. 	Ocorrendo divergência entre os preps unitários e o preco global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 
valores expressos por extenso, prevalecerão estes ültimos. 
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17.11.A oferta deverá ser fIrme e precisa, limitada, rigorosarnente, ao objeto deste 
Edital, sern conter alternativas de prep ou de qualquer outra condicao que induza 
o julgamento a mais de urn resultado, sob pena de desclassificacao. 
17.12.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, näo 
sendo considerada aquela que nâo corresponda as especiflcacoes ali contidas ou 
que estabeleca vInculo a proposta de outro licitante. 
17.13. As propostas que contenharn a descricào do objeto, o valor e os documentos 
cornplementares estaräo disponIveis na internet, após a hornologacão. 

18. DOS RECURSOS 

18.1.Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçâo fiscal e 
trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intençäo de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(öes) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
18.2. Havendo quem se manifeste, caberá aO Pregoeiro verificar a tempestividade 
e a existência de motivacão da intencão de recorrer, para decidir se admite ou nao 
o recurso, fundarnentadamente. 
18.2.1. 	Nesse momenta 0 Pregoeiro nâo adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condicoes de admissibilidade do recurso. 
18.2.1.1. No juízo de adrnissibilidade das intencOes de recurso serão avaliadas tao 
sornente a presenca dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, 
legitirnidade, interesse e motivação - TCU Ac. 520/2014-Plenário. 
18.3. A falta de manifestacão rnotivada do licitante quanto a intencào de recorrer 
irnportará a decadência desse direito. 
18.4. Uma vez admitido a recurso, o recorrente terá, a partir de entâo, a prazo de 
três dias para apresentar as razOes, pelo sisterna eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intirnados para, querendo, apresentarem contrarrazöes 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
térrnino do prazo do recorrente, sendo-ihes assegurada vista imediata dos 
elernentos indispensáveis a defesa de seus interesses. 
18.5. 0 acoihimento do recurso invalida tao somente as atos insuscetIveis de 
aproveitamento. 
18.6. Os autos do processo permanecerão corn vista franqueada aos interessados, 
no endereco constante neste Edital. 

19. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
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19.1. A sessão püblica poderá ser reaberta: 

	

19.1.1. 	Nas hipOteses de provirnento de recurso que leve a anulaçào de atos 
anteriores a realização da sessâo püblica precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão p(iblica, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependarn. 

	

19.1.2. 	Quando houver erro na aceitação do preço meihor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor nao assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou nao comprovar a regularizacäo fiscal e trabaihista, nos 
termos do art. 43, §1 2  da LC n 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
19.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 
a sessào reaberta. 
19.2.1. A convocacào se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, 
ainda, fac-simile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

	

19.2.2. 	A convocacão feita por e-mail ou fac-simile dar-se-á de acordo corn 
os dados contidos na documentacâo apresentada. 

20. DA ADJuDIcAcA0 E H0M0L0GAcAO 

20.1. 0 objeto da licitacao será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
dO Pregoeiro, caso nào haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

20.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente hornologará o procedimento licitatório. 

21. DA ATA DE REGISTRO DE PREOS 

21.1. Homologado o resultado da licitacao, terá o adjudicatário o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Precos, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decair do direito a contratação, sern prejuIzo das sancoes previstas neste Edital. 
21.2. Alternativamente a convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura da Ata de Registro de Precos, a Adrninistracäo poderá 
encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal corn aviso de 
recebirnento (AR) ou rneio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo 
de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebirnento. 
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21.2.1. A Ata de Registro de Preços, devolvida assinada pelo fornecedor registrado, 
näo sofrerá qualquer alteraçao. 
21.3. 0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro 
de Precos poderá ser prorrogado urna ünica vez, por igual perIodo, quando 
solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que 
devidamente aceito. 
21.4. Serâo formalizadas tantas Atas de Registro de Precos quanto necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, corn a 
indicacão do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, precos registrados e dernais condiçOes. 

21.4.1. 	Serd inciuIdo na ata, sob aforma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os hens ou servicos corn precos iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classiflcaçao do certarne, excluIdo o percentual referente a rnargem de 
preferéncia, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 32  da Lei 
8.666, de 1993. 
21.5. A Ata de Registro de Preços, urna vez lavrada e assinada, não obriga a 
Administracão a firmar as contratacOes que dela poderão advir, ficando-Ihe 
facultada a utilizaçào de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da 
Lei 8.666/93, sendo assegurado ao detentor do registro de precos a preferência em 
igualdade de condiçôes. 
21.6. 0 participante do SRP (Sistema de Registro de Precos), quando necessitar, 
efetuará aquisicôes junto aos fornecedores detentores de precos registrados na 
Ata de Registro de Preços, de acordo corn os quantitativos e especificaçOes 
previstos, durante a vigência do docurnento supracitado. 
21.7. Os fornecedores detentores de precos registrados ficarão obrigados a 
fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Precos), 
nos prazos a serern definidos no instrumento contratual. 
21.8. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Püblica Municipal, Estadual ou 
Federal, na condiçào de órgao Interessado, mediante consulta prévia ao Orgão 
Gestor do Registro de Preços e concordància do fornecedor. 
21.9. Os orgãos interessados, quando desejarern fazer uso da Ata de Registro de 
Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao orgâo gestor do Registro de 
Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a ser praticado. 
21.10. 0 quantitativo decorrente das adesOes a ata de registro de precos não 
poderá exceder, na tota!idade, ao quIntup!o do quantitativo de cada item 
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registrado na ata de registro de precos para o órgào gerenciador e órgâos 
participantes, independente do n(xmero de órgaos não participantes que aderirem 
(inciso II, § 4, do art. 22 do Decreto n 2  7.892/2013). 
21.11. Caberá ao órgâo gestor do Registro de Preços, para utilizacão da Ata por 
órgâos interessados da Adrninistraco Püblica, proceder a indicação do fornecedor 
detentor do preco registrado, obedecida a ordem de classificacão. 
21.12. 0 detentor de precos registrados que descumprir as condicOes da Ata de 
Registro de Precos, recusando-se a fornecer o objeto licitado ao participante do 
SRP (Sistema de Registro de Precos), não aceitando reduzir os preços registrados 
quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for 
declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar corn a Administração 
Püblica, e ainda, por razOes de interesse püblico, devidarnente fundamentado, terá 
o seu registro cancelado. 
21.13. Os preços registrados poderâo ser revistos a qualquer tempo em 
decorrência da reducao dos precos praticados no rnercado ou de fato que eleve os 
custos dos itens registrados. 
21.13.1. Seräo considerados precos de mercado os precos que forem iguais ou 
inferiores a media daqueles apurados pela Adrninistraçâo para os itens 
registrados. 
21.14. 0 Orgao Gerenciador desta Ata convocará o Fornecedor para negociar o 
preco registrado e adequa-lo ao preco de mercado, sempre que verificar que o 
preço registrado estiver acima do preço de rnercado. 
21.14.1 Caso seja frustrada a negociacão, o licitante poderá ser liberado do 
cornpromisso assumido. 
21.15. Nâo havendo êxito nas negociacOes corn o primeiro colocado, o Orgão 
Gerenciador poderá convocar os demais Fornecedores na sequência de 
classificaçao do certame nas mesrnas condicoes ou cancelar o item, ou ainda 
revogar a Ata de Registro de Precos ou parte dela. 
21.16. As demais condicoes contratuais se encontram estabelecidas no Anexo II - 
Minuta da Ata de Registro de Precos. 
21.17. As quantidades previstas no Anexo I - Termo de Referência - deste Edital 
são estimativas máxirnas para o perlodo de validade da Ata de Registro de Preços, 
reservando-se a Administracao Municipal, através do órgão participante, no direito 
de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesrno de abster-se de adquirir 
o item especificado. 

21. DO CONTRATO 
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21.1. 0 contrato decorrente do Registro de Precos a ser firmado entre os órgao(s) 
e entidades da Administracão integrantes do Sistema de Registro de Precos e a 
detentora do registro poderá ser formalizado através do recebirnento da Ordem de 
Fornecirnento/Compra e de Nota de Empenho pela detentora, ou outro 
instrurnento similar que substituirá o instrumento contratual nos casos previstos 
no artigo 62 e seus parágrafos da Lei n 2  8.666/93 e suas alteracöes posteriores, 
observando-se as condicOes estabelecidas neste Edital, seus anexos e na legislacão 
vigente. 
21.2. Caso a Detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, 
a assinar o contrato, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da 
homologacão e da assinatura da Ata, sem prejuIzo da aplicacão das sançOes 
cab Iveis. 

22. DO LOCAL E PRAZO DE PREsTAcA0 

22.1. A CONTRATADA deverá executar o objeto Contratado nos locais 
determinados pela contratante, e no prazo máximo de ate 05 (cinco) dias após a 
expedicão da Ordem de Servico/Compra pela Secretaria competente. 

23. DA FISCALIZAcAO E GERENCIAMENTO 

23.1. A execuçäo contratual sera acompanhada e fiscalizada pelo(a) Secretaria 
Competente, através de servidor especialmente designado para este fim pela 
CONTRATANTE, de acordo corn o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n 
8.666/1993. 
23.2. 0 Gestor do Contrato poderá recursar quaisquer fornecirnento quando 
entender que os componentes ernpregados não sejarn os especificados, ou quando 

- 	entender que o referido foi executado irregular. 
23.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalizaçäo não eximirá a CONTRATADA da 
integral responsabilidade pelos encargos que são de sua competência. 
23.4. Os fornecirnentos deverão ser executados de irnediato, considerando -se que 
as atividades normals da Administracao, não poderão sofrer paralisacao de quals 
quer espécies. 

24. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

24.1. Os serviços contratados serão prestados rnediante expedicão de ORDEM DE 
SERvIcO, por parte da administracao ao licitante vencedor, que indicarão os 
quantitativos a serem executados, de acordo corn a conveniência e oportunidade 
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante. 

25. DAS OBRIGAcOEs E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
25.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
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25.1.1. Executar o objeto em conformidade corn as condiçOes do Edital e seus 
anexos, no contrato e nas demais cominacOes legais; 
25.1.2. Executar o serviço através de mecânicos especializados; 
25.1.3. Deveräo fazer parte da execuçäo dos serviços as pessoas idôneas, 
assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta que venham a 
cometer no desempenho de suas funcOes, podendo a CONTRATANTE, solicitar a 
substituiçâo daqueles, cuja conduta seja julgada inconveniente; 
25.1.4. Substituir os profissionais nos casos de impedirnentos fortuitos, de 
maneira que nâo se prejudiquem o born andamento e a boa prestacäo dos serviços; 
25.1.5. Facilitar a ação da FISCALIZAcAO na inspeção do serviço, prestando 
prontamente os esciarecimentos que forern solicitados pelo CONTRATANTE; 
25.1.6. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos 
manuseados, sendo que a CONTRATADA nâo deverá, mesmo após o térrnino do 
CONTRATO, sern consentimento prévio por escrito do CONTRATANTE, fazer uso 
de quaisquer documentos ou inforrnacôes especificadas no paragrafo anterior, a 
não ser para fins de execucão do CONTRATO; 
25.1.7. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tambérn de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que direta ou indiretamente, 
incidarn sobre a prestacão dos servicos contratados inclusive as contribuiçOes 
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, ernolumentos, seguros de acidentes 
de trabaiho, etc., ficando excluIda qualquer solidariedade do CONTRATANTE por 
eventuais atuaçOes administrativas e judiciais urna vez que a inadirnplência da 
CONTRATADA corn referência as suas obrigaçoes não se transfere ao 
CO NT RATA NT E; 
25.1.8. Manter durante toda a execuçäo do serviço em compatibilidade corn as 
obrigacOes assumidas, todas as condicOes de habilitacao e qualificacâo exigidas na 
licitaçâo; 
25.1.9. Responsabilizar-se pela guarda e conservacâo dos veIculos em 
rnanutençào, obrigando-se a devolve-los em boas condicoes de uso; 
25.1.10. Estar sempre disponIvel para os servicos do CONTRATANTE, durante 
todo o perIodo de vigência do contrato; 
25.1.11. Inforrnar a CONTRATANTE sempre que ocorrer algum fato imprevisto 
relacionado corn a execução dos servicos, principairnente quando houver algurn 
acontecimento que possa causar dano ou comprometer a seguranca de veIculo sob 
sua responsabilidade; 
25.1.12. Ser responsável pelos danos causados diretamente pelos veIculos do 
CONTRATANTE sob sua responsabilidade e pelos seus produtos; 
25.1.13. Respeitar as normas de seguranca e medicina do trabaiho, previstas na 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislacâo pertinente; 
25.1.14. A ausência ou ornissão da fiscalizacao da contratante nào eximirá a 
prestacão dos serviços das responsabilidades previstas deste instrumento; 
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25.1.15. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do 
Contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sem anuência da Contratante, sob pena 
de rescisão. 

26. DAS OBRIGAcOES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

26.1. A Administracão PUblica obriga-se a: 
26.1.1. A Contratante se obriga a proporcionar ao (a) Contratado(a) todas as 
condiçoes necessárias ao pleno cumprirnento das obrigacOes decorrentes desse 
instrumento, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 e suas alteraçOes posteriores; 
26.1.2. Notificar a CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execuçäo 
dos servicos; 
26.1.3. Efetuar os pagarnentos devidos, nas condiçôes estabelecidas no edital e 
seus anexos, no contrato e nas demais cominaçOes legais; 
26.1.4. Prestar as informaçOes e os esciarecimentos que venham a ser solicitados 
pelos empregados da licitante vencedora; 
26.1.5. Fiscalizar a realizaçào dos serviços, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá 
ou justificará de imediato. 0 não atendimento sujeitará a CONTRATADA as 
penalidades e generalidades previstas no edital e seus anexos, no contrato e nas 
demais cominaçOes legais; 
26.1.6. Aplicar as penalidades previstas no edital e seus anexos, no contrato e nas 
demais cominacöes legais, na hipótese da C0NTRATADA não cumprir o contrato, 
mantidas as situaçOes normals de disponibilidade e volume dos serviços, arcando a 
referida empresa corn quaisquer prejuIzos que tal ato trouxer a CONTRATANTE; 
26.1.7. 0 direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar, desfazer ou refazer 
qualquer servico. 

27. DAS sANcOEs ADMINISTRATIVAS 

27.1. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou 
não apresente situacão regular, no ato da assinatura do mesmo, será convocado 
outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e 
assim sucessivamente, sem prejuIzo da aplicação de multa de 10% (dez por cento) 
incidente sobre o valor a ser indenizado. 
27.2. 0 licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execuçäo de seu objeto, não mantiver a 
proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar corn o MunicIpio de Dep. Irapuan Pinheiro e será 
descredenciado no Cadastro de Licitacöes da Prefeitura Municipal de Dep. Irapuan 
Pinheiro, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem prejuIzo das multas previstas no 
Edital e seus anexos, no contrato e nas demais cominacOes legais. 
27.3. Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execucào contratual, seja 
total ou parcial, comportar-se de modo inidôneo, nâo mantiverern a proposta, 
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fizerem declaraçäo falsa ou cometerem fraude fiscal, falharem ou fraudarem na 
execucão do contrato poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sancöes, 
sem prejuIzo da reparação dos danos causados ao MunicIpio de Dep. Irapuan 
Pinheiro pelo infrator: 
I. Advertência; 
H. Multa de ate 10% (dez por cento) sobre o valor previsto da contrataçäo. No caso 
de descumprimento do contrato firmado; 
III. Suspensão temporária de participacão em licitaçâo e impedimento de contratar 
corn o municIpio de Dep. Irapuan Pinheiro por prazo nâo superior a 02(dois) anos; 
IV. Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar corn o municIpio de Dep. 
Irapuan Pinheiro enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
ate que seja promovida a reabilitacão perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sernpre que o contratado ressarcir o municIpio de 
Dep. Irapuan Pinheiro pelos prejuIzos resultantes e após decorrido o prazo da 
sancão aplicada corn base no inciso anterior. 
27.4. 0 valor da multa aplicada será deduzido pela CONTRATANTE por ocasiâo do 
pagamento, rnornento em que o Departamento Administrativo e Financeiro do 
MunicIpio de Dep. Irapuan Pinheiro comunicará A C0NTRATADA; 
27.5. Se não for possIvel o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA 
ficará obrigada a recolher a multa por meio de DAM - Documento de Arrecadação 
Municipal. Se no o fizer, será encaminhado ao órgaO competente para cobranca e 
processo de execuçäo. 
27.6. A reabilitação do Contratado so poderá ser promovida, mediante 
requerirnento, apOs decorrido o prazo da aplicacão da sancäo e desde que indenize 
o MunicIpio pelo efetivo prejuIzo causado ao Erário quando a conduta faltosa, 
relativamente ao presente certame, repercutir prejudicialmente no ârnbito da 
Adrninistração Püblica Municipal. 
27.7. As sancöes previstas serão aplicadas assegurando ao Contratado ou ao 
Adjudicatário, o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes prazos e condicOes: 
a) 05 (cinco) dias üteis nos casos de advertência. 
b) 10 (dez) dias üteis da abertura de vista do processo, no caso de declaracao de 
impedimento para licitar ou contratar corn o MunicIpio de Dep. Irapuan Pinheiro. 
27.8. Nenhuma sanção send aplicada sem o devido processo administrativo, que 
prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-
ihe franqueada vista ao processo. 
27.9. A aplicaçao das penalidades é de competência do Secretário signatário do 
respectivo contrato. 
27.10. As multas nào tern caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a 
contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de 
perdas e danos junto a Contratante, decorrentes das infracöes cometidas. 

28. DAS D0TAc6ES 0RcAMENTARIAs 
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28.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotacao 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil, ou seja, nâo ha necessidade de que o órgão tenha prévia 
dotacao orçamentária (§ 2, do art. 72  do Decreto 0 7.892/2013). 

29. DO PAGAMENTO 

29.1. 0 pagamento será realizado mediante apresentaçao da Nota Fiscal e fatura 
correspondente aos servicos executados. A fatura deverá ser aprovada, 
obrigatoriamente, pelo Ordenador de Despesas, que atestará o produto entregue. 
29.2. Caso a fatura seja aprovada pelo Ordenador de Despesas, o pagamento será 
efetuado ate 30 (trinta) dia após a execução dos servicos, conforme Nota 
Fiscal/Fatura, discriminada de acordo corn a ordem de início dos serviços, atestado 
pela a fiscalizacao - Servidor da Secretaria de Obras e Serviços Püblicos designado 
para tal e contra recibo. 
29.3. Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas 
seräo devolvidas a CONTRATADA, para as necessárias correcOes, corn as 
informaçOes que rnotivararn sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da 
data da sua reapresentação. 
29.4. 0 pagamento fica condicionado a comprovação de que a CONTRATADA 
encontra-se adirnplente corn a Regularidade Fiscal e Trabaihista. 
29.5. Toda a docurnentaçäo exigida deverá ser apresentada em original ou por 
qualquer processo de reprografia, obrigatoriarnente autenticada em cartório. Caso 
esta documentacao tenha sido emitida pela Internet, so será aceita após a 
confirmacao de sua autenticidade. 
29.6. Näo será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condicoes de habilitaçao e qualificação exigidas na licitacão. 
29.7. E vedada a realizaçao de pagamento antes da execucâo do objeto ou se o 
mesmo näo estiver de acordo corn as especificacöes do Anexo I - Termo de 
Referência do Edital do Pregào Eletrônico n 2

. 

30. DO REGIME DE ExEcucAo DO SERVIO 

31.1. Será executado em regime de empreitada por maior percentual de desconto, 
conforme a necessidade. 

32. DA VIGENC1A DA ATA DE REGISTRO DE PREOS 
32.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (urn) ano. 
33. DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREOS 
33.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Precos será de 01 (urn) ano. 
34. DO REEQUILIBRIO ECONOMICO 

34.1. 0 reequilIbrio econômico-financeiro do contrato, a ser reconhecido por meio 
de terrno aditivo, pode ocorrer a qualquer tempo desde que demonstrado o 
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desequilIbrio conforme o disposto no inciso XXI art. 37 da Constituicão Federal e § 
50  inciso II, alInea "d" do art. 65, da Lei de licitacoes vigente. 

35. DAS PRERROGATIVAS 

35.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao 
presente Contrato e também os abaixo elencados: 
35.1.1. Modificar o contrato unilateralmente, para meihor adequacao as 
finalidades do interesse piiblico; 
35.1.2. Extinguir o contrato unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do 
artigo 79 da Lei n.Q 8.666/93; 
35.1.3. Aplicar as sancOes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 

36. DA RESCISAO CONTRATUAL 

36.1. 0 instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitacão 
poderá ser rescindido em conformidade corn o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 
no 8.666/93. 
36.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no artigO 79, inciso 
I, da Lei no 8.666/93, a CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no 
artigo 80, incisos I a IV, §§ 1 ao 4°, da supracitada lei. 
36.3. Por ato unilateral desta Adrninistração, nos casos previsto na Lei de 
Licitacoes. 

37. DAS DISP0SIcOES GERAIS 

37.1. Esta licitaçao não importa necessariamente em contratação, podendo a 
autoridade cornpetente revoga-la por razôes de interesse püblico, anulá-la por 
ilegalidade, de ofIcio, ou por provocacão de terceiros, mediante decisão 
devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamaçoes ou direitos a indenização 
ou reembolso. 
37.2. E facultada ao(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promocão de diligência destinada a esciarecer ou a complementar a 
instrucãO do processo licitatório. 
35.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ào os dias de 
inIcio e incluir-se-ão os dias de vencirnento. Os prazos estabelecidos neste Edital se 
iniciam e se vencem somente em dia de expediente da Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura de Dep. Irapuan Pinheiro. 
37.5. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitirnidade das informaçOes 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitacão. 
37.6. 0 Pregoeiro poderá sanar erros formals que nao acarretem prejuIzos para o 
objeto da licitacao, a Administraçao e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de 
operaçOes aritméticas. 
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37.7. Os casos omissos seräo resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislaçao 
pertinente. 

37.8. As normas que disciplinam este Pregäo serão sempre interpretadas em favor 

da ampliacao da disputa. 

37.9. A Comissão Permanente de Licitação atenderá aos interessados no horário 

de 08hOOmin as 14hOOmin, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, situada a Av. 

dos três dos poderes, s/na,  Centro, Dep. Irapuan Pinheiro/CE, CEP n° 63.645-000, 

e-mail licita.irapuan@gmail.com , para maiores esciarecimentos. 
37.10. 0 foro designado para julgamento de quaisquer questOes judiciais 

resultantes deste Edital será o da Comarca de Dep. Irapuan Pinheiro, Estado do 
Cearà. 

Dep. Irapuan Pinheiro/CE, 27 de Setembro de 2022 

toni AcasTei Aza eN 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Dep. Irapuan Pinheiro/CE 
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ANEW I - TERMO DE REFERENCIA 

1. OBJETO 
1.1. 0 objeto deste termo de referência refere-se ao Registro de preços para 
prestação de serviço de gerenciarnento de sistema informatizado e integrado 
corn utilizaçao de cartão magnético microprocessados e/ou corn chip, para a 
Aquisição de combustIveis (GASOLINA, DIESEL SlO E OUTROS DERIVADOS), na 
rede de estabelecirnentos credenciados da CONTRATADA, para atender a atual 
frota de veIculos e outros que porventura forern adquiridos durante a vigência 
do Contrato, pertencente as Secretarias da Prefeitura Municipal de Dep. Irapuan 
Pinheiro, Estado do Ceará, de acordo corn as especificacOes e quantidades constantes 
neste Termo de Referência. 

1.2 0 sistema tecnológico a ser fornecido e implantado deverá ser constituIdo deurn 
aplicativo, software ou site de gestão de cornbustIveis e demais serviços, integrado a 
urn sistema de cartao de pagamento magnético ou micro processado que emita 
relatórios gerenciais e perrnita a definição de parâmetros de controle para toda a frota, 
equiparnentos, por veIculo e/ou equiparnento e perfil do usuário 

1.2. DA JUSTIFICATIVA: 

1.2.1-Considerando as necessidades das diversas secretarias, Orgao da Administracão 
Direta, tern dentre suas prerrogativas, a execucão eficiente e eficaz dos serviços 
pUblicos, visando sernpre a meihoria do atendimento a populacão, dentro dos 
princIpios que regern a administração püblica e considerando o aurnento de nIvel de 
exigência por parte dos usuários, constituindo urn ponto positivo em termos 
institucionais, faz-se necessária uma gestão mais efetiva e equipada para o 
desernpenho de seus trabaihos. 

1.2.2-Considerando que as Secretarias Municipais, visando dar continuidade a 
demanda gerada pelo serviço de atendirnento medico. 

1.2.3- A presente contratação justifica-se pela necessidade da Prefeitura Municipal de 
Dep. Irapuan Pinheiro realizar as aquisicOes de combustIveis, buscando alcancar 
resultados tais como: 	Controle administrativo; Economicidade de processos; 
Possibilidade de parametrizacâo; Reducao de despesas extras; Relatórios de consumo 
cornparativo por rnódulo; RelatOrios de consumo por velculo, por motorista, 
demonstrativos de gastos por perIodo, desempenho por idade da frota, etc; 
Acompanhamento em tempo real das transacOes realizadas e recusadas; Relatórios 
que possibilitem a tomada de decisão visando reparação ou desmobilização de 
veIculos obsoletos. 

1.2.4- Além disso, a utilizaçâo do sisterna informatizado possibilita ainda a 
flexibilização da escoiha de revendedores pertencentes a rede credenciada definida de 
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forma a atender a diversidade de modelos e marcas da frota analisando os critérios de 
preço, proximidade/localizacão e qualidade. 

1.2.5- Quanto a essência do servico, o mesmo possui natureza continua, por se tratar 
de serviços essenciais ao cumprimento das atribuiçOes e das atividades 
desempenhadas pelas secretarias municipais. 

1.2.6. DA JUSTIFICATIVA DA ADoçAo DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREOS - 
SRP 

1.2.6.1. Considerando que a contratacão mediante Sistema de Registro de Precos 
encontra previsão no Decreto Federal n 7.892/2013. Pode ser adotado quando for 
conveniente a aquisição de bens/serviços corn previsão de entregas 
parceladas/fornecirnento, o que se encaixa perfeitamente a esta licitação. 

1.2.6.2. Considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se a modalidade 
Pregáo Eletrônico por Registro de Preps, corn previsão de consumo para 15 meses, 
ajustando-se aos recursos orçamentários, minimizando futuros imprevistos e evitando 
possIveis prejuIzos a Administração, corn uma contratação que atenda as reais 
necessidades, sem restar desperdIcios, bern corno sem causar interrupçäo da execução 
dos serviços. 

1.2.6.3. Considerando que a opcão pelo SRP tern como urn de seus objetivos principais 
o princIpio da economicidade, que em termos práticos significa ganhos reais na 
economia de recursos financeiros, uma vez que a aquisicäo/contratacäo poderá ser 
gradativa, de acordo corn a necessidade da Adrninistracäo. 

1.2.6.. Considerando ainda que se faz entender que a utilizacäo de SRP está justificada, 
pois a Administraçâo Püblica está indicando o objeto que pretende adquirir/contratar 
e informando os quantitativos estimados e máximos pretendidos. Ressalta-se que, 
diferenternente da licitacao convencional, nâo ha o comprornisso assurnido de 
contratacäo, nern mesrno de utilização dos quantitativos estirnados. 0 SRP constitui 
urn irnportante instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou 
de difIcil rnensuração. 

2. CONTRATANTES 

Secretaria da Educação; 
Secretaria da Saüde; 
Secretaria do Desenvolvimento Social e Econômico; 
Secretaria de lnfraestrutura e Transportes; 
Secretaria de Governo, Esportes, Juventude, Cultura e Turisrno 
Secretaria do Desenvolvimento Agrário e Meio Arnbiente 
Secretaria de Administração e Finanças; 

3. FUNDAMENTO LEGAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
Avenida dos Três Poderes, ng 75 - CNPJ: 12 4(_,3 30 
FONE/FAX: 88 9 3569-1218  


